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dar  conhecimento  à  Câmara  do  despacho  exarado  no  seguinte  processo:  -
RECURSOS  ESTADUAIS  ATRIBUÍDOS  A  ENTIDADES  E    INSTITUIÇÕES:
TCE/005194/2012,  CBPM/ASSOCIAÇÃO  BENEFICENTE  VIVER  MELHOR,  a
Resolução nº 155/2016, de 27/07/2016, da egrégia 2ª Câmara do Tribunal de
Contas do Estado da Bahia, que desaprovou as Contas referente ao Convênio
nº  002/2011, com  aplicação de multa de  caráter  sancionatório,  no valor  de
R$1.000,00 (um mil reais), ao Sr. Renê Pereira de Almeida, incorreu em erro
material ao grafar, no corpo da Resolução, a imputação de débito em nome da
“Associação  Beneficente  Viver  Melhor”,  quando  o  correto  é  “imputação  de
débito ao Sr. Renê Pereira de Almeida, no valor de R$ 30.276,00 (trinta mil,
duzentos e  setenta  e seis  reais)”.  O  artigo  37,  §  2º  da Lei  Complementar
05/1991,  Orgânica  deste  Tribunal,  assim  como  o  artigo  209,  §  Único,  do
Regimento Interno desta Casa, autoriza a retificação por despacho do Relator,
submetendo-se  a  apreciação  da  Câmara,  das  simples  incorreções  materiais,
inclusive as datilográficas. Com base nas considerações elencadas, procedo a
correção  devida  no  corpo  da  Resolução,  a  qual  vai  abaixo  reproduzida:
“RESOLUÇÃO  Nº  000155/2016,  EMENTA:  TOMADA  DE  CONTAS  DO
CONVÊNIO Nº 002/2011.  RECURSOS NÃO APLICADOS. INEXECUÇÃO DO
OBJETO.  DESAPROVAÇÃO.  IMPUTAÇÃO  DE  DÉBITO.  APLICAÇÃO  DE
MULTA. DECISÃO POR MAIORIA DE VOTOS. Vistos, etc., Resolve a 2ª Câmara
do Tribunal  de Contas do Estado  da Bahia,  à unanimidade,  desaprovar as
Contas  referente  ao  Convênio  nº  002/2011,  com base  no  art.  122,  inciso III,
alíneas “a”, c/c art. 123, inciso III, alínea “c”, ambos da Resolução n.º 18/1992 do
TCE-BA,  com  aplicação  de  multa de  caráter  sancionatório,  no  valor  de  R$
1.000,00 (um mil reais), ao Sr. Renê Pereira de Almeida, prevista no art. 35,
incisos II e VI da Lei Complementar Estadual nº 005/1991, em decorrência das
irregularidades apontadas,  em grave infração  às normas legais  que  regem à
execução dos convênios administrativos e de licitação pública, bem assim em
razão da inexecução do objeto e da não prestação de contas do convênio, e por
maioria de votos,  imputação de débito ao Sr. Renê Pereira de Almeida, no
valor de R$30.276,00 (trinta mil, duzentos e setenta e seis reais), corrigido até
a data da efetiva devolução, contados a partir de 30 dias após o término do prazo
de  vigência  do  convênio,  em  razão  da  caracterização  do  dano,  diante  da
inexecução  integral  dos  objetivos  do  convênio  e  a  incorporação  ao  seu
patrimônio  do  recursos  financeiros  aplicados  na  primeira  etapa  do  convênio.
Vencido, em parte, o Exmo. Sr. Conselheiro João Bonfim que não imputou débito
ao Sr. Renê Pereira de Almeida.” A Câmara deu-se por inteirada. - Em seguida, o
Exmo.  Sr.  Conselheiro Pedro Lino deu conhecimento à Câmara do despacho
exarado  no  seguinte  processo:  -  RECURSOS  ESTADUAIS  ATRIBUÍDOS  A
MUNICÍPIOS:  TCE/003418/2013  (TCE/009004/2015),  DERBA/PREFEITURA
MUNICIPAL DE MEDEIROS NETO,  conferindo quitação ao Sr.  Saulo Filinto
Pontes de Souza, tendo em vista o recolhimento da multa que lhe foi imposta
através da Resolução n°  267/2015,  no valor  de R$500,00 (quinhentos reais),
sendo paga a quantia de R$508,55 (quinhentos e oito reais e cinquenta e cinco
centavos), com juros de mora e correção monetária, conforme Guia Especial de
Recolhimento de fls. 79/83. A Câmara deu-se por inteirada. - Nada mais havendo
a declarar, o Exmo. Sr. Conselheiro Presidente agradeceu a presença de todos e
deu por encerrada a sessão, da qual se  lavrou a presente Ata, que vai por S.
Exa. assinada, pelo Representante do Ministério Público Especial junto a este
Tribunal, e por mim, que a subscrevo.

Cons. PEDRO LINO
Presidente da 2ª Câmara

RESUMO DE DECISÕES

2ª CÂMARA
RESUMO DE DECISÕES DOS PROCESSOS JULGADOS E  CONFERIDOS E
DOS  CONFERIDOS  NA  39ª  SESSÃO  ORDINÁRIA  DA  2ª  CÂMARA  DO
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, REALIZADA EM 14/12/2016.
(Integra das decisões no site do TCE. www.tce.ba.gov.br)

JULGAMENTO:
PROCESSO:   TCE/007580/2011   -        Relator: Exmo. Sr. Conselheiro PEDRO LINO:
- RECURSOS ESTADUAIS ATRIBUÍDOS A MUNICÍPIOS:  SETRAS/PREFEITURA
MUNICIPAL DE OUROLÂNDIA, desaprovar a Prestação de Contas do Convênio
n° 178/2002, celebrado entre a Secretaria do Trabalho e Ação Social - SETRAS e o
Município de Ourolândia, em razão da não comprovação do cumprimento do objeto
e da regularidade da despesa,  com fulcro  no art.  24,  III,  da Lei  Complementar
Estadual n° 005/1991 e no art. 122, III, a e b, do Regimento Interno desta Corte de
Contas; imputar   débito  ao Sr. Adinael  Freire  da Silva,  no montante  de R$
213.705,00 (duzentos e treze mil setecentos e cinco reais), em razão da não
comprovação  do  cumprimento  do  objeto  e  da  regularidade  da  despesa,  com
aplicação de juros de mora e correção monetária, a partir de 01/05/2002, conforme
Relatório  de  Auditoria  de  fls.  114/115,  nos  termos  da  Res.49/2012;  expedir
recomendação à atual SETRE para que observe a necessidade de detalhamento
das  metas  pretendidas  nos  planos  de  trabalho  dos  ajustes  que  celebra,  em
atendimento ao  art.  171,  §  3°  e  art.  173,  V,  da Lei  n°  9.433/2005,  bem como
observe  o  prazo  para  realizar  o  procedimento  de  Tomada  de  Contas,  em
conformidade com a legislação pertinente (Res.267/2016). 

PROCESSO:    TCE/002036/2008    -        Relator:  Exmo.  Sr.  Conselheiro  PEDRO
LINO:  -  RECURSOS  ESTADUAIS  ATRIBUÍDOS  A  MUNICÍPIOS:
SETRAS/SUDESB/PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAMBUPE,  arquivar  sem
baixa  de  responsabilidade a  Prestação  de  Contas  referente  ao  Convênio
nº033/2005, firmado entre a Superintendência de Desportos do Estado da Bahia
-  SUDESB  e  o  Município  de  Inhambupe,  na  forma  do  art.  24,  IV,  da  Lei
Complementar Estadual nº 05/1991 e art. 122, inciso IV, do Regimento Interno do
TCE-BA (Res.268/2016).

PROCESSO:    TCE/013173/2002  (TCE/003225/2006)    -        Relator:  Exmo.  Sr.
Conselheiro  PEDRO  LINO:  -  RECURSOS  ESTADUAIS  ATRIBUÍDOS  A
MUNICÍPIOS:  URBIS/PREFEITURA MUNICIPAL DE IGAPORÃ,  arquivar sem
baixa de responsabilidade o Convênio nº29/1996, firmado entre a Habitação e
Urbanização da Bahia S/A (Urbis) e o Município de Igaporã, na forma do art. 24,
IV, da Lei Complementar Estadual nº 05/1991, e o art.  122, IV, do Regimento
Interno do TCE-BA (Res.269/2016).

PROCESSO:    TCE/011754/2002  (TCE/003756/2003)    -        Relator:  Exmo.  Sr.
Conselheiro  PEDRO  LINO:  -  RECURSOS  ESTADUAIS  ATRIBUÍDOS  A
ENTIDADES  E  INSTITUIÇÕES: SESAB/SAEB/FUNDAÇÃO  LUÍS  EDUARDO
MAGALHÃES - FLEM, arquivar sem baixa de responsabilidade  a Prestação
de Contas  do  Convênio  de  Cooperação  Técnica e Científica  Nº029/2000,  na
forma do art. 24, IV, da Lei Complementar Estadual nº 05/1991 e do art. 122, IV,
e art. 132 do Regimento Interno do TCE-BA (Res.270/2016).

PROCESSO:    TCE/002036  /2008 - Relator:    Exmo. Sr. Conselheiro GILDÁSIO
PENEDO FILHO  :   -  RECURSOS ESTADUAIS ATRIBUÍDOS A MUNICÍPIOS:
TCE/003170/2013, SEC/PREFEITURA MUNICIPAL DE BRUMADO,  aprovar as
Contas referentes  ao Convênio  nº 003/2008, firmado entre o Estado da Bahia,
através da Secretaria da Educação (SEC), e o Município de Brumado, com base
no inciso I, do artigo 122, do Regimento Interno deste TCE, conferindo quitação
ao responsável, Sr. Eduardo Lima Vasconcelos (Res.271/2016).

PROCESSO:    TCE/002  94  6  /2008  -  Relator:    Exmo.  Sr.  Conselheiro  JOÃO
BONFIM  : -  RECURSOS  ESTADUAIS  ATRIBUÍDOS  A  MUNICÍPIOS:
SESAB/PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRAGUÁ,  aprovar  a Prestação  de
Contas do Convênio nº 129/2005,  firmado em 26/12/2005,  entre o Estado da
Bahia,  por  intermédio  da  Secretaria  da  Saúde  –  SESAB,  e  o  município  de
Potiraguá,  Bahia,  com ressalvas,  em  função  das  falhas  apontadas  pela
auditoria,  e  recomendações à  entidade  convenente  para  que  observe  com
maior  rigor  as  disposições  legais  acerca  da  formalização  das  prestações  de
contas dos recursos estaduais recebidos, e aos atuais titulares da Secretaria da
Saúde  do  Estado  da  Bahia  (SESAB),  para  que  adote  medidas  corretivas  e
preventivas no sentido  de acompanhar  de forma tempestiva a execução dos
repasses efetuados, bem como às disposições legais pertinentes, em especial ao
prazo de encaminhamento a este Tribunal dos processos de prestação de contas
dos ajustes celebrados (Res.273/2016).

ATOS ADMINISTRATIVOS

ATO Nº 023, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2017

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso
de suas atribuições legais e regimentais, em especial quanto ao disposto no art.
6º,  XXXI,  do  Regimento  Interno,  Resolução  nº  18,  de  29  de  junho  de  1992,
RESOLVE designar  os servidores  EDMILSON SANTOS GALIZA,  GONÇALO
DE AMARANTE SANTOS QUEIROZ, JOSÉ RAIMUNDO BASTOS DE AGUIAR,
MARCOS  ANDRÉ  SAMPAIO  DE  MATOS,  MARIA APARECIDA SILVA DE
MENEZES e THAIZ SILVEIRA BRAGA para compor a comissão responsável por
realizar estudos para o desenvolvimento da sistemática de monitoramento do
cumprimento das metas do Plano Nacional  de Educação (PNE) por  parte  do
Estado  da  Bahia,  que  será  presidida  pela Conselheira CAROLINA MATOS
ALVES COSTA.

INALDO DA PAIXÃO SANTOS ARAÚJO
Conselheiro-presidente

ATO Nº 024, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2017

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso
de  suas  atribuições  legais  e  regimentais,  RESOLVE exonerar,  a  pedido,
MARCELO  DANTAS  VEIGA do  Cargo  de  Assistente  de  Gabinete  de
Conselheiro, símbolo TCE-04, deste Tribunal.

INALDO DA PAIXÃO SANTOS ARAÚJO 
Conselheiro-presidente 
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